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baixíssimos em: receitas de licenças e patentes do 
estrangeiro (penas 4% da média europeia); pedidos 
de patentes PCT (apenas 17% da média europeia); 
copublicações público‑privadas (apenas 32% da média 
europeia); capital de risco (apenas 34% da média 
europeia). Estes incentivos induzem uma absorção 
dos recursos financeiros por setores pouco intensivos 
em I&D, como serviços financeiros, eletricidade ou 
transportes, que aproveitam o sistema para deduzir 
despesas correntes, sem que isso resulte em inovação 
disruptiva ou aumento da competitividade do setor 
transacionável.

INCAPACIDADE DE ABSORÇÃO  
DE CONHECIMENTO E TALENTO

A incapacidade das empresas em absorver o 
conhecimento disponível nas universidades é 
um problema estrutural. A maioria das empresas 
portuguesas não dispõe de equipas ou de uma  
cultura interna capaz de integrar resultados  
científicos externos.

Isto reflete‑se na dificuldade de inserção de 
doutorados no setor privado. Em 2024, apenas 
8,6% dos investigadores doutorados em Portugal 

trabalhavam em empresas. O tecido empresarial 
revela‑se incapaz de recrutar estes quadros altamente 
qualificados, mantendo uma barreira entre o 
“combustível do conhecimento” gerado na academia e 
o “motor da inovação” que deveria estar na economia. 
Para tal, são necessários incentivos para majorar 
salários de doutorados ou financiar custos de patentes 
internacionais, como são necessárias medidas eficazes 
de articulação entre as empresas e as universidades. 

CONCLUSÃO
Portugal continuará a ser um inovador moderado 
enquanto a política pública não enfrentar a 
necessidade de apostar na transformação das 
empresas e da estrutura da economia. Porém,  
os riscos de Portugal piorar a sua situação como país 
inovador existem. Se, a par da incapacidade para 
definir um quadro de políticas públicas para melhorar 
a performance das empresas e da economia,  
se definirem políticas que comprometam a trajetória 
de desenvolvimento do sistema de científico e da 
produção de conhecimento, a prazo não teremos  
nem produção de conhecimento científico nem 
capacidade de inovação.

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

Ativos Intelectuais vs. Sistemas Científicos Atrativos
Fonte: European Innovation Scoreboard de 2025
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OS PARADOXOS DA INOVAÇÃO  
EM PORTUGAL

No European Innovation Scoreboard (EIS) 2025 
Portugal é classificado como “inovador moderado”, 
ocupando a 16.ª posição e apresentando um 
desempenho de 90,7% da média da União Europeia. 
No entanto, como se trata de um indicador compósito, 
a análise dos dados desagregados revela paradoxos 
e fragilidades estruturais profundas ocultados nas 
análises mais superficiais. 

A EXCELÊNCIA CIENTÍFICA  
VS. O DÉFICE EMPRESARIAL

O principal paradoxo revelado pela análise dos dados 
desagregados consiste numa dualidade: enquanto 
o sistema científico e as universidades têm tido um 
sucesso assinalável, a componente económica e 
empresarial arrasta o país para baixo.

Nas últimas décadas, Portugal foi bem‑sucedido na 
expansão quantitativa do ensino superior e no aumento 
do número de doutorados. De facto, em subindicadores 
como a produção científica e a qualificação de recursos 
humanos, Portugal situa‑se frequentemente ao nível 
ou acima da média europeia. O sistema científico é 
descrito como robusto e internacionalizado, apesar 
da estagnação do financiamento público. Portanto, 
as razões para o estatuto de “inovador moderado” não 
residem numa eventual falha das universidades em 
gerar conhecimento.

O TECIDO EMPRESARIAL E A BAIXA 
INTENSIDADE TECNOLÓGICA

O verdadeiro bloqueio à inovação reside na estrutura 
da economia portuguesa. Portugal é classificado como 
inovador moderado porque o seu tecido económico 
é predominantemente constituído por Pequenas 
e Médias Empresas (PME) de setores industriais 
tradicionais, com gestão pouco profissionalizada  
e de baixa ou média‑baixa intensidade tecnológica.
Ao contrário de países como a Irlanda ou os Países 
Baixos, usados erroneamente como modelos 
pelo Relatório do Conselho Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (CNCTI), Portugal carece de 
grandes multinacionais tecnológicas e farmacêuticas 
que invistam massivamente em I&D. Nestas PME 
tradicionais, a inovação limita‑se muitas vezes  
à compra de equipamentos (inovação de processo)  
e não à investigação formal. Existe uma escassa 
procura empresarial de serviços de I&D, o que resulta 
numa das taxas mais baixas da UE em copublicações 
entre academia e indústria e no registo de patentes 
com retorno comercial.

INCENTIVOS POLÍTICOS ERRADOS 
E EXCESSIVOS

Um dos aspetos mais críticos identificados, no rEIS, 
é a falha das políticas públicas de incentivo. Portugal 
possui um dos apoios estatais às empresas mais 
elevados da Europa através de benefícios fiscais 
(SIFIDE), atingindo 185,8% da média europeia em 2025. 
No entanto, este investimento público generoso tem 
produzido resultados limitados. O problema não é a 
falta de recursos financeiros, mas a sua orientação. 
O foco tem sido na execução financeira (distribuição 
dos incentivos) em vez de no seu impacto (garantir 
que geram novo investimento e absorção de talento). 
O país falha drasticamente na transformação de 
conhecimento em ativos económicos. Em comparação 
com a média da UE (base 100), Portugal regista valores 
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distingue a AEI do CDTIN; na Suécia existe a Vetenskapsrådet para a 
investigação e a Vinnova para a inovação; a Holanda tem a NWO para a 
investigação e a RVO para a inovação; a Finlândia tem a Suomen Akatemia 
para a investigação e a Business Finland para a inovação; e na Dinamarca 
regista‑se a Danmarks Frie Forskningsfond para projetos de investigação,  
a Danmarks Grundforskningsfond para centros de investigação e a Danmarks 
Grundforskningsfond para a inovação.

O exemplo oposto, a agência unificada do Reino Unido (UKRI),  
é frequentemente citado como um aviso crítico: avaliações independentes 
concluíram que a fusão criou uma estrutura burocrática, avessa ao risco  
e com dificuldades em integrar os diferentes “silos”. 

3.	 O RISCO DE “CANIBALIZAÇÃO” E SUBORDINAÇÃO 
	 DA CIÊNCIA À ECONOMIA
A fusão forçada de duas lógicas distintas – a investigação fundamental 
baseada na curiosidade e a inovação orientada para o mercado – cria um 
conflito existencial no seio da nova agência. Enquanto a ciência exige 
horizontes de longo prazo e aceitação do risco, a inovação empresarial  
foca‑se no retorno económico imediato.

A estrutura orçamental prevista no Decreto‑Lei n.º 132/2025 não oferece 
salvaguardas jurídicas sólidas para a ciência fundamental. Embora se 
preveja a criação de “caixas” distintas para Investigação e Desenvolvimento 
(I&D) e para Domínios Estratégicos, o financiamento da ciência não está 
juridicamente protegido (por exemplo, através de uma percentagem mínima 
fixada em lei), ficando dependente de resoluções do Conselho de Ministros e 
exposta a ciclos políticos de curto prazo. Existe o risco real de “canibalização” 
do orçamento da ciência (historicamente robusto na FCT) para financiar a 
inovação (historicamente subfinanciada na ANI), especialmente à medida que 
os fundos estruturais europeus forem decrescendo. Sem um mecanismo de 
“ring‑fence” (mecanismo estatutário de proteção), a atratividade política dos 
retornos económicos imediatos da inovação acabará por asfixiar a paciência 
financeira necessária à ciência de base.

4.	 INADEQUAÇÃO DA ESCALA TRL A TODO 
	 O SISTEMA CIENTÍFICO
A proposta de aplicar a escala de Technology Readiness Level (TRL) a todos 
os domínios científicos é um erro conceptual profundo. Desenvolvida para 
a indústria aeroespacial, a escala TRL mede a maturidade tecnológica até 
à aplicação no mercado, sendo totalmente inadequada para a investigação 
fundamental e para as Ciências Sociais e Humanidades. Nestas áreas,  
o “produto” não é um protótipo tecnológico, mas sim novas teorias,  
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A criação da Agência para a Investigação e Inovação (AI2), através da extinção 
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT) e da reestruturação da 
Agência Nacional de Inovação (ANI), foi apresentada como a solução para 
tornar Portugal um país mais inovador.

A solução representa uma rutura radical com a trajetória da política 
de ciência seguida nos últimos 30 anos e propõe o desmantelamento das 
estruturas de suporte do sistema, introduzindo riscos severos de retrocesso 
científico, de paralisia administrativa e de asfixia burocrática. Porém, mais 
importante, esta decisão, porque parte de um diagnóstico errado, falha em 
endereçar os problemas estruturais da inovação em Portugal.

1.	 UM DIAGNÓSTICO ERRADO E A UTILIZAÇÃO ENVIESADA 
	 DE INDICADORES
A reforma fundamenta‑se amplamente num parecer do Conselho Nacional 
de Ciência, Tecnologia e Inovação (CNCTI) que justifica a necessidade da 
reforma pelo desempenho de Portugal no European Innovation Scoreboard 
(EIS) 2025. Porém tal parecer não aprofunda a análise dos indicadores e 
das causas do desempenho moderado. O CNCTI e o Governo ignoraram 
que o indicador de inovação é compósito e que as fragilidades portuguesas 
residem no baixo investimento empresarial em I&D (70,3% da média 
europeia) e no défice de investimento público, e não na estrutura das 
agências financiadoras. O parecer identifica problemas no sistema científico 
como a “fragmentação” e a “falta de articulação”, mas fá‑lo sem apresentar 
números, factos ou evidências que comprovem ou fundamentem tais teses. 

2.	 A ESPECIALIZAÇÃO COMO NORMA INTERNACIONAL:  
A CIÊNCIA SEPARADA DA INOVAÇÃO

Os países com melhor desempenho no European Innovation Scoreboard 
2025, dispõem de várias agências de financiamento. No panorama europeu, 
são quase inexistentes exemplos de sucesso de agências únicas que 
financiem todo o sistema, desde a curiosidade científica até ao mercado. 
Ao contrário da proposta de fusão, o princípio da especialização é a norma 
predominante nos sistemas científicos mais avançados da Europa.  
O modelo europeu baseia‑se na coexistência de agências com missões 
distintas e articuladas, como o European Research Council (ERC) para a 
ciência fundamental e o European Innovation Council (EIC) para a inovação 
aplicada. Esta separação institucional é desenhada especificamente para 
proteger a investigação de base da lógica de retorno económico de curto 
prazo e da volatilidade dos ciclos políticos. Países de referência seguem 
rigorosamente este padrão: a Alemanha mantém a DFG para a ciência e 
a BMBF para a inovação; a Suíça separa a SNSF da Innosuisse; a Espanha 
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6.	 INEFICÁCIA NA RESOLUÇÃO DOS PROBLEMAS DE INOVAÇÃO 
POR AUSÊNCIA DE BRAÇO FINANCEIRO

A criação da AI2 foca‑se na reorganização do topo do sistema (as agências), 
ignorando que o “paradoxo português” (alta produção científica vs. baixa 
inovação empresarial) não se resolve com organogramas administrativos 
– são necessárias medidas de política e instrumentos financeiros.

A nova agência, que promete ligar a ciência à economia, nasce 
desprovida das ferramentas financeiras necessárias para transpor o 
chamado “vale da morte” – o hiato entre a prova de conceito (TRL baixo)  
e o produto comercializável (TRL elevado). A lista de instrumentos  
prevista nos estatutos da agência limita‑se a somar os subsídios (grants)  
já existentes na FCT e na ANI, sem introduzir mecanismos de investimento 
ou partilha de risco.

Para apoiar eficazmente o ecossistema de startups e a valorização  
do conhecimento, faltam à AI2 instrumentos como:
›	 Mecanismos de capital de risco e financiamento de risco: A agência é 

descrita como uma "agência de subsídios" e não como um instrumento 
de investimento capaz de alavancar startups de base tecnológica.

›	 Financiamento para Provas de Conceito (PoC): Faltam esquemas 
robustos que permitam aos investigadores testarem o potencial 
comercial de descobertas científicas antes da criação de uma empresa.

›	 Apoio a Spinoffs Deeptech: Não existem programas específicos para 
financiar projetos de elevado risco e longa maturação (tecnologias de 
base científica), que exigem lógicas de avaliação distintas da execução 
financeira tradicional.

›	 Articulação com o braço financeiro do Estado: Subsiste a incerteza 
sobre como a AI2 se articulará com o Banco Português de Fomento 
para assegurar a capitalização e a escala (scale‑up) das empresas 
criadas.

CONCLUSÃO
A criação da AI2 arrisca‑se a ser um exercício de reengenharia burocrática. 
Em vez de simplificar, cria uma mega‑instituição pesada e de difícil 
operacionalidade. Em vez de proteger a ciência, expõe‑na à volatilidade  
das prioridades económicas de curto prazo.

A solução mais prudente e recomendada por diversas instituições 
passaria por manter agências especializadas e autónomas, reforçando a 
sua articulação através de instrumentos conjuntos, em vez de uma fusão 
orgânica que compromete décadas de desenvolvimento do sistema 
científico nacional para resolver problemas de inovação que têm raízes  
na estrutura económica e não na administração pública.
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análises críticas ou políticas públicas, que não podem ser mapeadas 
numa escala de 1 a 9 sem desvirtuar a sua natureza. Esta uniformização 
forçada ameaça subalternizar áreas do saber que não produzem resultados 
económicos diretos no curto prazo. Ao forçar esta métrica, o sistema falha 
em reconhecer a natureza qualitativamente diferente das Ciências Sociais 
e Humanidades, subestimando o seu valor e subalternizando percursos 
de investigação que não resultam em inovações tecnológicas ou lucros 
comerciais imediatos.

5.	 COMPLEXIDADE JURÍDICA E ADMINISTRATIVA:  
O “HÍBRIDO INSTITUCIONAL”

A opção pela natureza de Entidade Pública Empresarial (EPE) cria um 
organismo juridicamente complexo e de gestão arriscada que implica 
alterações nas duas agências objeto de fusão. A AI2 operará sob um 
regime híbrido que mistura o direito privado com o direito administrativo 
(em funções de autoridade como a avaliação científica), o que será fonte 
de entropias e insegurança jurídica. A fusão enfrenta ainda desafios 
operacionais imediatos:
›	 Convivência de regimes laborais: A agência terá de gerir cerca de  

600 funcionários com vínculos díspares – regime de funções públicas 
e contratos individuais de trabalho –, o que gerará tensões laborais e 
desigualdades remuneratórias para funções iguais.

›	 Sistemas Informáticos e Processos: A experiência internacional, como 
a criação da UKRI no Reino Unido, mostra que fusões desta escala 
consomem anos de capital político em problemas de integração de 
sistemas e processos, atrasando a reforma real dos instrumentos de 
financiamento.

›	 Perda de Agilidade: Ao passar de Sociedade Anónima (SA) para EPE,  
a componente que era a ANI perde agilidade privada, enquanto  
a componente da FCT não ganha a flexibilidade ambicionada, 
resultando numa perda líquida de eficiência organizacional.

›	 Exigência de tripla tutela ministerial: O modelo de governação 
proposto, com tutela conjunta dos ministérios da Ciência, Economia 
e Finanças, é uma receita para a paralisia decisória. Ter “dois ou três 
mestres” com agendas e horizontes temporais distintos aumenta a 
lentidão e o potencial de conflito de jurisdição. O principal instrumento 
de gestão, o contrato‑programa plurianual, exigirá a assinatura  
de três ministros, transformando a gestão operacional da agência 
numa arena permanente de disputa política. Esta estrutura contraria 
diretamente os propósitos de desburocratização e simplificação 
enunciados pelo governo.
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